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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÕES CÍVEIS N. 0001279-38.2011.815.0391
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Teixeira
RELATOR: Juiz Onaldo Rocha de Queiroga, convocado para 
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
01 APELANTE: Emanuel Gleidson Ramalho Xavier
ADVOGADO: Edgar Smith Neto
02 APELANTE: Banco Finasa BMC
ADVOGADO: Luís Felipe Nunes Araújo
APELADO: Os mesmos

APELAÇÕES  CÍVEIS. FUNDAMENTAÇÃO EM  DESACORDO
COM  A  PARTE  DISPOSITIVA  DO  JULGADO.  SENTENÇA
CONTRADITÓRIA.  NULIDADE.  DECRETAÇÃO  DE  OFÍCIO.
RECURSOS PREJUDICADOS. 

-  Do  TJPB:  “Padece  de  vício  insanável  e,  portanto
flagrantemente  nula,  a  sentença  que,  em seu  dispositivo,  é
contraditória com a fundamentação...” (ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo  Nº  00009189420148150171,  Relatora:  Desª  MARIA
DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES, j. em 11-06-2015).

Vistos etc.

Trata-se  de  apelações  interpostas  por  EMANUEL  GLEIDSON
RAMALHO  XAVIER  (autor)  e  BANCO  FINASA  BMC  (promovido)  contra
sentença proferida pelo Juízo da Comarca de Teixeira (f. 97/100), que, nos
autos da ação de revisão de contrato c/c repetição de indébito, julgou
procedente o pedido inicial para:
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“CONDENAR o  BANCO  FINASA  BMC  S/A  a  restituir  ao  autor  a
importância paga referente a Tributos, Serviços Correspondente Não
Bancário e Serviços de Terceiros, em dobro, perfazendo o valor total
de  R$  2.652,40  (dois  mil  seiscentos  e  cinquenta  e  dois  reais  e
quarenta centavos), com incidência de correção monetária desde o
evento  danoso  (17/09/2008,  fl.  37/38),  e  juros  de  mora  desde  a
citação, INDEFERINDO os demais pedidos.” (f. 100)

Em seu recurso (f. 147/190), Emanuel Gleidson Ramalho Xavier
requer, em suma, a reforma da sentença para sejam declaradas nulas as
cláusulas abusivas do contrato em foco.

O Banco Finasa BMC apelou às f. 192/216, buscando a reforma
da sentença para que sejam acolhidos  os  seus  pedidos formulados  na
apelação.

Contrarrazões  apresentadas  apenas pelo  autor  (f.  229/243v),
pugnando pelo desprovimento do recurso contrário.

A  Procuradoria  de  Justiça,  no  parecer  de  fls.  262/265,
evidenciou que não existe interesse que recomende sua intervenção.

É o relatório.

DECIDO.

Ressalto, de início, que a sentença deve ser anulada.

Como se verifica, a sentença é contraditória,  tendo em
vista que, em um primeiro momento, o magistrado acolheu o pedido do
autor quanto à impossibilidade de cobrança cumulativa da comissão de
permanência com a multa contratual, todavia, na parte dispositiva não deu
procedência a tal pretensão.

Vejamos pertinente trecho da fundamentação:

“No  caso  em  epígrafe,  a  própria  instituição  financeira  em  sua
contestação  reconhece  essa  cobrança  cumulativa  da  comissão  de
permanência  e  da  multa  contratual,  fato  este  que,  por  si  só,
configura-se ilegal.
Esclareça-se,  entretanto,  que  essa  restituição  será  feita  na
modalidade  simples,  e  não  em  dobro,  uma  vez  que  não  restou
configurado  excesso  doloso  ou  culposo  por  parte  da  instituição
financeira. Ademais, esses valores deverão ser devidamente apurados
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em sede de liquidação de sentença.” (f. 98v.)

E da parte dispositiva:

“...JULGO  PORCEDENTE  A  DEMANDA  para  CONDENAR o  BANCO
FINASA BMC S/A a restituir ao autor a importância paga referente a
Tributos,  Serviços  Correspondente  Não  Bancário  e  Serviços  de
Terceiros,  em dobro, perfazendo o valor total de R$ 2.652,40 (dois
mil  seiscentos e cinquenta e dois reais e quarenta centavos), com
incidência  de  correção  monetária  desde  o  evento  danoso
(17/09/2008,  fl.  37/38),  e  juros  de  mora  desde  a  citação,
INDEFERINDO os demais pedidos.” (f. 100)

Como bem  asseveram Nelson  Nery  Júnior  e  Rosa  Maria  de
Andrade Nery,  “as partes têm direito de receber  do órgão jurisdicional
sentença certa, isto é, decisão que resolva a lide, a respeito da qual não
paire dúvidas”.

Diante da evidente nulidade da sentença, é de rigor o retorno
dos  autos  à  primeira  instância  para  que  outra  seja  proferida  sem  o
apontado vício.

Corroborando  tal  entendimento,  colaciono  os  seguintes
precedentes desta Corte: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  POR  DANOS  MORAL  E
MATERIAL.  SENTENÇA.  DANO  MORAL  CONFIGURADO.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  DISPOSITIVO  EM  CONFRONTO  COM  A
FUNDAMENTAÇÃO.  PESSOA  ESTRANHA  A  RELAÇÃO  PROCESSUAL.
NULIDADE. DECISÃO MONOCRÁTICA. INTELIGÊNCIA DO ART. 557,
CAPUT, DO CPC. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.  - Padece de
vício insanável e, portanto flagrantemente nula, a sentença
que,  em  seu  dispositivo,  é  contraditória  com  a
fundamentação, e condena a parte promovida ao pagamento
de indenização por danos morais a pessoa estranha a relação
processual. (Processo Nº 00009189420148150171, Relatora: Desª
MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES, j. em 11-06-2015).

APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO.  SENTENÇA
CONTRADITÓRIA.  NULIDADE  CONFIGURADA.  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC.
Tendo  sido  proferida  sentença  contraditória,  há  de  ser
declarada sua nulidade absoluta, haja vista padecer de vício
insanável,  sendo  impositiva  a  sua  anulação. (Processo  Nº
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00247768620138150011, Relator: Des. JOÃO ALVES DA SILVA, j. em
22-05-2015). 

AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS  E  MORAIS.  SENTENÇA  CONTRADITÓRIA.  NULIDADE
RECONHECIDA. APELO PROVIDO. APLICAÇÃO DO ART. 557,§ 1º- A,
DO CPC. DESPROVIMENTO DO AGRAVO.  - Tendo sido proferida
sentença  contraditória,  há  de  ser  declarada  sua  nulidade
absoluta,  haja  vista  padecer  de  vício  insanável  sendo
impositiva a sua anulação. (Processo Nº 00242347820078150011,
4ª  Câmara  Cível,  Relator:  Dr.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho  -  Juiz
Convocado, j. em 20-02-2014).

Diante do exposto  e  de ofício, declaro nula a sentença,
determinando  o  retorno  dos  autos  ao  juízo  de  origem  para  que  seja
proferido novo julgamento, restando prejudicadas as apelações.

Intimações necessárias. 

Cumpra-se. 

João Pessoa/PB, 01 de março de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
Relator
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